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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : LOJAS QUERO-QUERO S/A
ADVOGADO : JULIO CESAR GOULART LANES - RS046648
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. IRPJ E CSLL.  BASE DE CÁLCULO. 
CONTRATO. INADIMPLEMENTO. JUROS MORATÓRIOS E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA. 
1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de 
origem aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as 
razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 
interesses da parte, como constatado na hipótese.
2. O acórdão regional está em conformidade com a orientação 
jurisprudencial deste Superior Tribunal, segundo a qual incidem o 
IRPJ e a CSLL sobre os juros de mora e a correção monetária 
decorrentes do inadimplemento de contratos. 
3. Agravo interno desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. IRPJ E CSLL.  BASE DE CÁLCULO. 
CONTRATO. INADIMPLEMENTO. JUROS MORATÓRIOS E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA. 
1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de 
origem aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as 
razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 
interesses da parte, como constatado na hipótese.
2. O acórdão regional está em conformidade com a orientação 
jurisprudencial deste Superior Tribunal, segundo a qual incidem o 
IRPJ e a CSLL sobre os juros de mora e a correção monetária 
decorrentes do inadimplemento de contratos. 
3. Agravo interno desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado pelas LOJAS QUERO-

QUERO S.A. contra decisão de minha lavra, às e-STJ fls. 916/920, em que conheci do 

agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe 

provimento, ante a ausência de demonstração de negativa de prestação jurisdicional e a 

incidência da Súmula 83 do STJ. 

Sustenta a agravante, em resumo, que a alegação de nulidade do 

acórdão recorrido por negativa de prestação jurisdicional foi examinada de forma 

genérica e superficial, sem considerar os argumentos recursais, de que não houve 

manifestação, pela Corte regional, acerca do art. 43 do CTN, do art. 57 da Lei n. 

Documento eletrônico VDA43472265 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 19/09/2024 14:23:25
Código de Controle do Documento: 29f4fb43-0921-4eee-9d08-40b46d877986



8.981/1995, dos arts. 402, 404, parágrafo único, e 407 do Código Civil, do art. 17 do 

Decreto-Lei n. 1.598/1977 e sobre o entendimento do STJ no julgamento do REsp 

1.451.876/RS e do STF no Tema 808. 

Defende, no mérito, que a orientação jurisprudencial do STJ foi 

superada pelo julgamento dos Temas 808 e 962 do STF, em que se adotou o 

entendimento de que os juros moratórios constituem danos emergentes, escapando à 

incidência do IRPJ e da CSLL.  

Impugnação não apresentada. 

É o relatório.

VOTO

A irresignação recursal não merece ser acolhida. 

Conforme assentado na decisão agravada, o recurso especial 

origina-se de mandado de segurança, em que se busca afastar a incidência de IRPJ e de 

CSLL sobre juros de mora decorrentes de inadimplemento contratual, sobre os valores 

correspondentes à taxa Selic aplicada sobre a repetição de indébito e os depósitos 

judiciais, cuja segurança foi denegada.

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região, no exame da apelação, 

especificamente quanto à incidência de IPRJ e CSLL sobre os valores correspondentes 

aos juros de mora decorrentes do inadimplemento de contratos, registrou o seguinte (fl. 

340):

Com efeito, os juros e a correção, nesses casos, são livremente pactuados entre 
os negociantes (artigo 406 do CC/02), podem acrescentar à parcela 
inadimplente aumento superior à recomposição de eventual prejuízo(artigo 
407 do CC/02), representando evidente acréscimo patrimonial apto à 
incidência dos tributos. Ou seja, os juros em questão não são advindos 
exclusivamente de lei, mas decorrem de disposição das partes, não havendo, 
portanto, como atribuir a estes juros contratuais a natureza indenizatória, pois 
são recebidos pelo credor por força do pacto entabulado com o devedor.

Nesse contexto, os valores recebidos a título de juros de mora e correção 
monetária em decorrência de pagamentos extemporâneos efetuados pelos 
clientes da empresa integram a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, visto que 
fazem parte da receita total auferida em razão da prestação do serviço ou 
venda de produtos.

Pois bem. 

No julgado ora combatido, houve claro e expresso pronunciamento 
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acerca da não demonstração de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, ao fundamento 

de que o Tribunal de origem apreciou integralmente a controvérsia, apontando as razões 

pelas quais entendeu pela incidência do IRPJ e da CSLL sobre os juros de mora e a 

correção monetária decorrentes do pagamento extemporâneo feito por clientes.

Assim, ainda que a parte recorrente considere insubsistente ou 

incorreta a fundamentação utilizada pelo Tribunal nos julgamentos realizados, não há 

necessariamente ausência de manifestação. Não há como confundir o resultado 

desfavorável ao litigante com a falta de fundamentação, motivo pelo qual não se constata 

violação dos preceitos apontados.

No tocante à Súmula 83 do STJ, tem-se por irreparável o julgado 

agravado, pois a orientação jurisprudencial desta Corte Superior é no sentido de 

que incidem o IRPJ e a CSLL sobre os juros de mora e a correção monetária decorrentes 

do inadimplemento de contratos.

Nesse sentido, os recentes julgados:
TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CPC/2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC/1973. INOCORRÊNCIA. VALORES PAGOS A TÍTULO DE JUROS 
DECORRENTES DE INADIMPLEMENTO DE CONTRATO. 
INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E DE 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. 
LEGITIMIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão.
III - A 1ª Seção deste Superior Tribunal, analisando a controvérsia posta nestes 
autos - definir se valores pagos a título de juros na relação contratual possuem 
natureza jurídica remuneratória, sujeitando-se à incidência do Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) -, concluiu pelo seu enquadramento na regra 
geral da tese fixada no Tema n. 878/STJ, revelando-se, portanto, legítima a 
tributação, não se aplicando o entendimento do STF no julgamento do Tema 
962 do STF.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.435.256/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.).
 
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS 
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ARTS. 11, 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. IRPJ E CSLL. 
JUROS E MULTA DE MORA DECORRENTES DE INADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL. INCIDÊNCIA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde 
da controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material, afastando-se, por conseguinte, a alegada violação aos arts. 11, 489 e 
1.022 do CPC/2015.
2. "A Primeira Seção do STJ firmou o entendimento de que, em regra, incidem 
o imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social no Lucro 
Líquido (CSLL) sobre juros moratórios recebidos pelo contribuinte em virtude 
do atraso no adimplemento de obrigações contratuais, ante seu caráter 
remuneratório" (AgInt no REsp n. 2.077.758/PE, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 18/12/2023). 
Precedentes.
3. "O valor resultante do adimplemento da multa moratória, por resultar em 
efetivo acréscimo patrimonial na esfera de disponibilidade do contribuinte, 
também deve integrar a base de cálculo dos tributos em referência" (AgInt no 
REsp n. 1.452.787/AL, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 21/6/2021, DJe de 29/6/2021).
4. Agravo em recurso especial conhecido para negar provimento ao recurso 
especial.
(AREsp n. 2.277.695/RS, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, 
julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024.).

 

Em atenção aos argumentos recursais, relacionados à aplicação do 

Temas 808 e 962 do STF ao caso, vale destacar o seguinte acórdão da Primeira Seção, em 

que se concluiu pela inaplicabilidade do referido precedente obrigatório em caso análogo 

ao dos presentes autos:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. JUROS DE MORA. IRPJ E CSLL. 
INCIDÊNCIA. TEMA 878 DO STJ. DISCUSSÃO SOBRE A INCIDÊNCIA 
TAMBÉM SOBRE A MULTA. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284 DO STF. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Na presente demanda a solução da controvérsia posta nos autos está em 
definir se os juros moratórios e multa em contrato particular possuem natureza 
jurídica remuneratória, sujeitando-se à incidência do Imposto de Renda Pessoa 
Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL).
2. No julgamento do Tema 878/STJ, fixaram-se as seguintes teses:
"1.) Regra geral, os juros de mora possuem natureza de lucros cessantes, o que 
permite a incidência do Imposto de Renda - Precedentes: REsp. n.º 1.227.133 - 
RS, REsp. n. 1.089.720 - RS e REsp. n.º 1.138.695 - SC; 2.) Os juros de mora 
decorrentes do pagamento em atraso de verbas alimentares a pessoas físicas 
escapam à regra geral da incidência do Imposto de Renda, posto que, 
excepcionalmente, configuram indenização por danos emergentes - 
Precedente: RE n. 855.091 - RS; 3.) Escapam à regra geral de incidência do 
Imposto de Renda sobre juros de mora aqueles cuja verba principal seja isenta 
ou fora do campo de incidência do IR - Precedente: REsp. n. 1.089.720 - RS."
3. O caso dos autos enquadra-se na regra geral da Tese fixada acima.
Conforme consta na petição inicial: "Consoante se infere de seu objeto social, 
a impetrante é sociedade que se dedica à compra, importação, exportação, 
fabricação e comercialização de fertilizantes. (...) Em decorrência de sua 
atividade operacional, a Impetrante emite milhares de faturas de cobrança 
relativas a suas vendas, com diversos vencimentos ao longo do mês. Contudo, 
muitas vezes os clientes da Impetrante acabam por atrasar o pagamento dos 

Documento eletrônico VDA43472265 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 19/09/2024 14:23:25
Código de Controle do Documento: 29f4fb43-0921-4eee-9d08-40b46d877986



títulos de crédito, pelos mais diversos fatores, razão pela qual sobre tais 
cobranças são acrescidos juros moratórios e multas." (fl. 3, e-STJ).
4. Dessume-se que, no caso em espécie, os juros de mora e multa não 
decorrem de pagamento em atraso de verbas alimentares a pessoas físicas, 
notadamente em razão de a impetrante ser pessoa jurídica (Exceção da 
Tese 2), bem como que a verba principal não é isenta do imposto de renda 
(Exceção da Tese 3). Dessa forma, em relação ao pagamento dos juros de 
mora, a recorrente se enquadra na regra geral de modo que os juros de 
mora possuem natureza de lucros cessantes, o que permite a incidência do 
Imposto de Renda.
5. Em relação à incidência do IR e CSLL sobre a multa, os acórdãos indicados 
como paradigmas não cuidaram de analisar a matéria (fls. 865-868, e-STJ). 
Dessa forma não se prestam a servir de paradigma, visto que não emitiram 
juízo de valor sobre a tese jurídica alegada pela recorrente. Ademais, a 
recorrente não desenvolveu argumentação jurídica em relação à não incidência 
do IR e CSLL sobre a multa, o que atrai o óbice da Súmula 284 do STF.
6. Ao presente processo não se aplica o Tema 962 do STF, no qual se fixou 
a seguinte tese: "É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre 
os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de 
indébito tributário." Isso porque, como já demonstrado, a presente 
demanda não cuida de repetição de indébito tributário.
Não há vinculação das razões de decidir, mas apenas do dispositivo da 
decisão. Não prospera, pois, o pleito da recorrente.
7. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EREsp n. 1.452.787/AL, relator Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, julgado em 14/6/2022, DJe de 23/6/2022.) (Grifos acrescidos).

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 

no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não 

deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.248.909 / RS
Número Registro: 2022/0358233-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50298888220214047100

Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LOJAS QUERO-QUERO S/A
ADVOGADO : JULIO CESAR GOULART LANES - RS046648
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LOJAS QUERO-QUERO S/A
ADVOGADO : JULIO CESAR GOULART LANES - RS046648
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 30 de setembro de 2024
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